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 EXCLUSÃO DO LUCRO LÍQUIDO. COMPROVAÇÃO.
 A comprovação de que o valor da exclusão do lucro líquido se deu de forma devida acarreta inexistência de infração.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício, nos termos do relatório e voto do relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator. 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Gustavo Guimarães da Fonseca, Flávio Machado Vilhena Dias, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
  Para a devida síntese do processo, transcrevo o relatório da DRJ/BEL, complementando-o ao final:
Trata o presente processo de Autos de Infração de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) referentes aos anos-calendário de 2008 a 2010.
A Fiscalização apurou, no curso do procedimento fiscal, as seguintes infrações:
a) EXCLUSÕES/COMPENSAÇÕES NÃO AUTORIZADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL - EXCLUSÕES INDEVIDAS;
b) MULTA OU JUROS ISOLADOS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA;
c) EXCLUSÕES INDEVIDAS DA BASE DE CÁLCULO AJUSTADA DA CSLL - EXCLUSÕES INDEVIDAS;
d) MULTA OU JUROS ISOLADOS - FALTA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE A BASE ESTIMADA.
Em decorrência das infrações apuradas, foram constituídos os seguintes créditos tributários:


Reproduzo, a seguir, alguns excertos no Termo de Verificação de Infração (fls. 44/49):
A) EXCLUSÃO INDEVIDA DA BASE DE CALCULO DO IRPJ
A.1) Ano-calendário de 2008
O contribuinte excluiu indevidamente da apuração da base de cálculo do IRPJ o valor correspondente à variação cambial liquidada - passiva, conta n° 675670, no montante de R$6.760.415,35, conforme balancete e Lalur anexos.
A exclusão é indevida tendo em vista que o contribuinte excluiu tal despesa por duas vezes: primeiramente, na apuração do lucro contábil, na DRE; depois, no cálculo do lucro real, no Lalur, infringindo os dispositivos legais constantes do Decreto n° 1.598/77, art. 6o, §3o, alínea "a", a seguir transcrito, que permite o ajuste por exclusão, desde que tal exclusão não tenha sido computada no resultado do exercício.
[...]
Como se observa no balancete, em anexo, o valor da variação cambial liquidada - passiva, conta n° 675670, já havia sido computado, ou seja, excluído na apuração do resultado do exercício, portanto, não poderia ser novamente excluído na apuração do lucro real.
No Lalur não está evidente tal exclusão. Contudo, o contribuinte, em resposta ao Termo de Constatação e de Intimação Fiscal n° 2, demonstrando os valores que compõem as exclusões ao lucro líquido do exercício, no montante de R$49.996.424,59, evidencia claramente que o valor de R$6.760.415,35 faz parte de tal exclusão, conforme planilha apresentada pelo contribuinte, em anexo.
[...]
Entretanto, apesar de a infração ser de R$6.760.415,35, o valor a ser lançado é R$1.235.636,92, a fim de ajustar o valor do prejuízo fiscal existente no Sapli (Sistema de Acompanhamento de Prejuízo Fiscal e Base de Calculo Negativa da CSLL).
Ocorre que o valor do prejuízo fiscal erroneamente declarado na DIPJ/2009, anexa, referente ao ano-calendário de 2008, e que alimentou o Sapli, foi de R$2.790.921,92, quando deveria ser de R$8.315.700,35, conforme o livro de apuração do lucro real (Lalur), em anexo. Este valor escriturado no Lalur, após reduzido pela infração de R$6.760.415,35, resulta em R$ 1.555.285,00, saldo de prejuízo fiscal que deve constar no Sapli.
Logo, o valor a ser lançado para que o saldo do prejuízo fiscal no Sapli resulte em R$1.555.285,00 é de R$1.235.636,92.
A.2) Ano-calendário de 2009
Para o ano de 2009, o contribuinte foi intimado a justificar o valor de R$138.249.808,87 excluído do lucro líquido. Em resposta, o contribuinte justificou que desse montante o valor de R$137.529.052,05 era oriundo das variações cambiais e monetárias, restando uma diferença de R$720.756,82 sem comprovação, passível portanto de lançamento. Nos recortes a seguir evidenciamos a exclusão indevida.
[...]
A.3) Ano-calendário de 2010
Para o ano de 2010, no qual o contribuinte teve lucro líquido de R$59.854.927,95, o mesmo foi chamado a justificar o valor de R$123.418.730,96, excluído do lucro líquido para apuração do lucro real, conforme termo de início.
Em sua resposta, o contribuinte informou que o valor de R$123.418.730,96 era composto em sua maioria pelo prejuízo acumulado da empresa Rio Tinto Alcan Brasil Ltda (RTAB), CNPJ 07.138.319/0001-27, no valor de R$98.362.349,76, conforme recorte abaixo:

Contudo, não existe previsão legal para tal exclusão. Pelo contrário, o art. 514 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), Decreto n° 3.000/99, in verbis, reza expressamente o contrário:
"Art. 514. A pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida (Decreto-lei n° 2.341, de 1987, art. 33). (grifei)
Como se vê, pela legislação citada, os prejuízos fiscais das empresas incorporadas não podem ser compensados nas empresas sucessoras. Portanto, tal exclusão é indevida.
[...]
Cumpre observar que a empresa Rio Tinto Alcan Brasil Ltda., CNPJ 07.138.319/0001-27, conforme DIPJ/2010-RTAB, em anexo, foi incorporada pela Alcan Alumina Ltda., contribuinte fiscalizado, em março de 2010 e alienada no mesmo mês pelo valor de R$188.189.939,61, com custo da ordem de R$68.406.566,54, gerando um ganho de capital de R$119.783.373,07, devidamente lançado como receita não-operacional, conforme razão (contas 981400, 982400 e grupo 361), balancete, DRE e DIPJ/2011, em anexo.
B) EXCLUSÃO INDEVIDA DA BASE DE CÁLCULO DA CSLL
Para a contribuição social, vale a descrição das infrações acima, uma vez que por força do disposto no art. 57, da Lei n° 8.981/95 e alterações posteriores, as mesmas normas de apuração estabelecidas para o imposto de renda a ela se aplicam, conforme descrito abaixo:
[...]
Portanto, as exclusões indevidas na base de cálculo do imposto de renda também o são para o cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido. Resumindo: R$6.760.415,35 para o ano de 2008; R$720.756,82 para o ano de 2009 e R$98.362.349,76 para o ano de 2010.
C) MULTA ISOLADA POR FALTA DE PAGAMENTO DA ESTIMATIVA DO IRPJ
No ano-calendário de 2010, o contribuinte fez opção pela tributação com base no lucro real e apuração do imposto de renda e da contribuição social anual, com cálculo da estimativa mensal com base em balanço ou balancete de redução ou suspensão, conforme consignado em sua DIPJ/2011, em anexo.
Em março de 2010, contudo, o contribuinte ajustou indevidamente o lucro líquido do período com a utilização de prejuízo fiscal da empresa incorporada, Rio Tinto Alcan Brasil Ltda (RTAB), no valor de R$98.362.349,76, conforme balancete levantado em março e o lucro o lucro real apurado no período, ambos anexos.
Como visto anteriormente, o art. 514 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) veda expressamente a compensação de prejuízo de empresa incorporada. Portanto, glosando-se o respectivo valor, o contribuinte deveria ter recolhido a estimativa no valor de R$22.865.087,25, incluído o adicional. Não o fez. Desse modo, por força do disposto no art. 44, inciso II, alínea "b", da Lei n° 9.430, de 1996, in verbis, é devida a multa isolada no valor de R$ 11.432.543,62, pela falta do não pagamento da estimativa, conforme planilha de cálculo em anexo:
[...]
D) MULTA ISOLADA POR FALTA DE PAGAMENTO DA ESTIMATIVA DA CSLL
Como descrito anteriormente, pelo disposto legal, art. 57, da Lei n° 8.981/95 e alterações, as mesmas normas de apuração estabelecidas para o imposto de renda se aplicam à CSLL. Desse modo, vale o que reza o art. 44, inciso II, alínea "b", da Lei n° 9.430, de 1996.
Assim, conforme demonstrado na planilha de cálculo anexa, o contribuinte deveria ter recolhido a CSLL estimada no valor de R$8.233.591,41. Não o fez. Portanto, também, é devida a multa isolada no valor de R$4.116.795,70.
[...]
Inconformados com a autuação da qual tomaram ciência em 13/10/2014 (fls. 398/400), o contribuinte e os responsáveis apresentaram impugnações em 11/11/2014 (fls. 403/468, fls. 547/843 e fls. 403/468) alegando:
ALCAN ALUMINA LTDA
a) Que, na resposta ao termo de intimação, a Impugnante teria demonstrado a composição dos valores que foram excluídos na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, e que teria indicado, erroneamente, a exclusão de prejuízos acumulados da RTAB;
b) Que nunca teria excluído prejuízos referente à sociedade que incorporou;
c) Que, no Lalur, constaria a informação referente à exclusão de �Resultado de incorporação da RTAB�;
d) Que o �Resultado de incorporação da RTAB� que teria sido excluído seria fruto de equívoco no procedimento de contabilização da incorporação da RTAB, que teria refletido indevidamente, na Impugnante, o resultado (positivo) da incorporada em sua demonstração do resultado do exercício;
e) Que o Lalur da Impugnante indicaria exclusão de �resultado�, e que esse termo poderia significar elemento positivo (lucro) ou negativo (prejuízo), de tal forma que a informação constante desse documento não poderia ser entendida, sem maiores investigações e análises, especialmente documentais, como sendo exclusão de �prejuízo acumulado da empresa RTAB�;
f) Que bastaria uma checagem mais atenta da documentação da Impugnante para se concluir que a exclusão diria respeito a valores indevidamente contabilizados e que não representariam acréscimos patrimoniais tributados pelo IRPJ e pela CSLL;
g) Que existiria flagrante equívoco na premissa adotada (exclusão de prejuízos fiscais da incorporada), o que teria levado ao lançamento fiscal com base no art. 514 do RIR/99;
h) Que, em 31 de março de 2010, a Impugnante teria incorporado a RTAB, momento em que essa sociedade, juridicamente, teria deixado de existir;
i) Que a Fiscalização teria feito a afirmação, equivocada e confusa, de que a RTAB teria sido incorporada pela Impugnante, em março de 2010, e que teria sido alienada no mesmo mês;
j) Que, quando do evento de incorporação, ao invés de registrar tão-somente os ativos líquidos transferidos via sucessão universal, em contas patrimoniais, a Impugnante teria efetuado lançamentos reflexos do resultado da RTAB em seu próprio resultado;
k) Que o resultado positivo (lucro) da RTAB, verificado antes do evento de incorporação, teria sido registrado também na Impugnante, como se resultado dela fosse, o que se trataria de mero equívoco de procedimento;
l) Que o ganho na alienação de investimento, no montante de R$119.783.373,07, tal como apontado pela Fiscalização, corresponderia a resultado auferido pela RTAB, indevidamente replicado na escrita contábil da Impugnante;
m) Que o laudo técnico contábil elaborado pela empresa BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES demonstraria os fatos alegados pela Impugnante;
n) Que a incorporação seria a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações;
o) Que a expressão �absorvida por outra� significaria a extinção da sociedade incorporada em virtude da sucessão universal (transferência de todos os direitos e obrigações para o conjunto patrimonial da incorporadora);
p) Que, na incorporação, seria transferido o �patrimônio� da incorporada à incorporadora;
q) Que, no evento de incorporação, seriam transferidos os elementos do ativo e do passivo, ou seja, o patrimônio líquido da sociedade incorporada, e que não deveriam ser transferidas nenhuma conta de resultado;
r) Que, neste caso concreto, a Impugnante era controlada pela RTAB;
s) Que, de acordo com o balanço patrimonial, a participação da RTAB na Impugnante seria de R$217.399.634,64;
t) Que, de acordo com o �Protocolo e Justificação de Incorporação�, as quotas representativas do capital social da Incorporadora detidas pela Incorporada seriam canceladas;
u) Que, eliminando o efeito da participação da Incorporada na Incorporadora, o resultado da incorporação teria sido um aumento do patrimônio líquido, mais especificamente na conta capital social, no montante de R$91.291.737,62;
v) Que seriam simples e evidentes os efeitos da incorporação envolvendo controladora e controlada, mas que, neste ponto, teria surgido o erro no procedimento de contabilização da operação, o qual estaria devidamente comprovado no laudo técnico;
w) Que, para o evento de incorporação, deveriam ser levantados balanços específicos no qual os ativos e passivos são avaliados pelo valor de mercado ou contábil, o que teria sido realizado na data-base de 03/03/2010 (valor contábil);
x) Que, no patrimônio líquido da RTAB, de R$308.691.372,26, já estaria refletido o resultado de R$111.559.632,79, por ela apurado até o dia 03/03/2010;
y) Que o resultado da RTAB, no valor de R$111.559.632,79, teria sido registrado também na Impugnante, o que teria alterado o prejuízo apurado de R$13.121.536,62 para um lucro de R$98.362.349,76;
z) Que o resultado da RTAB (-R$9.739.343,86), apurado entre 04/03/2010 e 31/03/2010, em respeito à legislação em vigor, teria sido registrado na Impugnante;
aa) Que teria sido correta a exclusão de R$98.362.349,76, por erro de contabilização no evento de incorporação, e que a exclusão feita pela Impugnante teria sido menor do que a de direito, tal como teria sido apontado pelo laudo técnico;
bb) Que o resultado de R$111.559.632,79, apurado pela RTAB, seria decorrente, principalmente, da alienação de participação societária por ela detida (valor de alienação: R$188.189.939,61; valor contábil: R$68.406.566,54; ganho de capital: R$119.783.373,07);
cc) Que, diante de indiscutível erro na contabilização, não se poderia tratar o resultado da RTAB como se fosse da Impugnante, sob pena de distorção da materialidade do IRPJ e da CSLL;
dd) Que o erro cometido pela Impugnante não teria o condão de transformar meros lançamentos equivocados em acréscimo patrimonial tributável;
ee) Que o lançamento ora combatido não se sustentaria em vista do princípio da verdade material;
ff) Que não seria possível a exigência cumulativa de multa isolada e multa de ofício, por representar dupla penalidade sobre o mesmo fato;
gg) Que não seria aplicável a multa qualificada de 150%;
hh) Que a Fiscalização não teria tecido nenhuma consideração a respeito da aplicação da multa qualificada;
ii) Que, diante (i) da absoluta ausência de motivação no lançamento quanto à qualificação da multa, (ii) da inexistência de descrição da conduta dolosa da Impugnante, (iii) da carência de demonstração e comprovação da conduta típica exigida pelo tipo infracional descrito na norma jurídica invocada, seria totalmente improcedente a qualificação da multa de ofício;
jj) Que o julgamento deveria ser convertido em diligência, caso a Turma de Julgamento entenda que a robusta prova documental apresentada na impugnação, bem como o laudo técnico, não são suficientes à demonstração total da improcedência do auto de infração.
Por fim, o contribuinte apresentou o seguinte pedido:

RIO TINTO ALCAN INC e RONALDO DEL BUONO RAMOS
a) Que a Fiscalização teria atribuído responsabilidade solidária à Impugnante simplesmente pelo fato de ser sócia do contribuinte;
b) Que não teria sido escrita nenhuma palavra sequer a respeito da suposta conduta comissiva ou omissiva da Impugnante, nem tampouco a respeito da vinculação de tal conduta com o suposto crédito tributário devido pelo contribuinte;
c) Que a atribuição de sujeição passiva solidária careceria dos mínimos requisitos legais essenciais ao lançamento, de modo que se imporia o reconhecimento imediato de sua nulidade por vício material;
d) Que ficaria nítida a violação ao direito de ampla defesa e contraditório da Impugnante, a qual estaria impossibilitada de identificar a acusação que sobre si recai;
e) Que o mero inadimplemento da obrigação tributária não geraria, por si só, a responsabilidade do sócio-gerente;
Por fim, os responsáveis apresentaram o seguinte pedido:

Em 21/06/2016, esta Turma de Julgamento determinou a realização de diligência para que fossem juntados aos autos deste processo os arquivos referentes à Escrituração Contábil Digital (ECD) do contribuinte e da sociedade empresária por ele incorporada.
Após terem sido tomadas as providências mencionadas, os autos do processo retornaram a esta Turma para julgamento.
Após análise das razões de impugnação, a Turma �a quo� considerou como não impugnados os valores referentes às infrações dos anos-calendário de 2008 e 2009, e julgar a impugnação procedente, cancelando o crédito tributário exigido em relação ao ano-calendário 2010, nos termos da ementa do Acórdão 01-34.687 � 1ª Turma da DRJ/BEL abaixo transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2008, 2009, 2010
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada na impugnação.
EXCLUSÃO DO LUCRO LÍQUIDO. COMPROVAÇÃO.
A comprovação de que o valor da exclusão do lucro líquido se deu de forma devida acarreta inexistência de infração.
Devidamente cientificado da decisão, o sujeito passivo não apresentou Recurso Voluntário e não se pronunciou sobre o recurso de ofício; também não houve requisição dos autos para interposição de contrarrazões pela PGFN.
É o relatório.
 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa � Relator.

Face à exoneração do crédito tributário pelo acórdão recorrido foi interposto recurso de ofício pelo colegiado a quo, em cumprimento às disposições do art. 34, inc. I, Dec. nº 70.235/72, com a redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/97.
O recurso de ofício deve ser conhecido, pois o valor exonerado extrapola o limite fixado por meio da Portaria MF. nº 63, de 09/02/2017 (créditos de tributos e encargos de multa superior a R$ 2.500.000,00).
Por não vislumbrar a necessidade de reparos, nos termos do art. 57, § 3º do RICARF, adoto as razões de decidir da DRJ, a seguir transcritas:























Conclusão
Em face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso de Ofício, mantendo a decisão de 1a instancia em sua integralidade.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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Relatório 

Para  a  devida  síntese  do  processo,  transcrevo  o  relatório  da  DRJ/BEL, 
complementando­o ao final: 

Trata o presente processo de Autos de Infração de Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) referentes aos anos­calendário de 2008 a 2010. 

A  Fiscalização  apurou,  no  curso  do  procedimento  fiscal,  as 
seguintes infrações: 

a)  EXCLUSÕES/COMPENSAÇÕES  NÃO  AUTORIZADAS  NA 
APURAÇÃO DO LUCRO REAL ­ EXCLUSÕES INDEVIDAS; 

b)  MULTA  OU  JUROS  ISOLADOS  ­  FALTA  DE 
RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA; 

c)  EXCLUSÕES  INDEVIDAS  DA  BASE  DE  CÁLCULO 
AJUSTADA DA CSLL ­ EXCLUSÕES INDEVIDAS; 

d)  MULTA  OU  JUROS  ISOLADOS  ­  FALTA  DE 
RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE A BASE ESTIMADA. 

Em  decorrência  das  infrações  apuradas,  foram  constituídos  os 
seguintes créditos tributários: 
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Reproduzo, a seguir, alguns excertos no Termo de Verificação de 
Infração (fls. 44/49): 

A) EXCLUSÃO INDEVIDA DA BASE DE CALCULO DO IRPJ 

A.1) Ano­calendário de 2008 

O  contribuinte  excluiu  indevidamente  da  apuração  da  base  de 
cálculo  do  IRPJ o  valor  correspondente  à  variação  cambial  liquidada  ­  passiva, 
conta  n°  675670,  no  montante  de  R$6.760.415,35,  conforme  balancete  e  Lalur 
anexos. 

A exclusão é  indevida  tendo em vista que o contribuinte excluiu 
tal  despesa  por  duas  vezes:  primeiramente,  na  apuração  do  lucro  contábil,  na 
DRE; depois, no cálculo do lucro real, no Lalur, infringindo os dispositivos legais 
constantes do Decreto n° 1.598/77, art. 6o, §3o, alínea "a", a seguir transcrito, que 
permite o ajuste por exclusão, desde que tal exclusão não tenha sido computada no 
resultado do exercício. 

[...] 

Como  se  observa  no  balancete,  em  anexo,  o  valor  da  variação 
cambial  liquidada  ­ passiva,  conta n° 675670,  já havia  sido  computado, ou  seja, 
excluído  na  apuração  do  resultado  do  exercício,  portanto,  não  poderia  ser 
novamente excluído na apuração do lucro real. 
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No Lalur não está evidente tal exclusão. Contudo, o contribuinte, 
em resposta ao Termo de Constatação e de Intimação Fiscal n° 2, demonstrando os 
valores que compõem as exclusões ao  lucro  líquido do exercício, no montante de 
R$49.996.424,59, evidencia claramente que o valor de R$6.760.415,35 faz parte de 
tal exclusão, conforme planilha apresentada pelo contribuinte, em anexo. 

[...] 

Entretanto, apesar de a infração ser de R$6.760.415,35, o valor a 
ser lançado é R$1.235.636,92, a fim de ajustar o valor do prejuízo fiscal existente 
no  Sapli  (Sistema  de  Acompanhamento  de  Prejuízo  Fiscal  e  Base  de  Calculo 
Negativa da CSLL). 

Ocorre que o valor do prejuízo fiscal erroneamente declarado na 
DIPJ/2009, anexa, referente ao ano­calendário de 2008, e que alimentou o Sapli, 
foi de R$2.790.921,92, quando deveria ser de R$8.315.700,35, conforme o livro de 
apuração do  lucro real  (Lalur),  em anexo. Este  valor escriturado no Lalur, após 
reduzido  pela  infração  de R$6.760.415,35,  resulta  em R$ 1.555.285,00,  saldo  de 
prejuízo fiscal que deve constar no Sapli. 

Logo, o valor a ser lançado para que o saldo do prejuízo fiscal no 
Sapli resulte em R$1.555.285,00 é de R$1.235.636,92. 

A.2) Ano­calendário de 2009 

Para  o  ano  de  2009,  o  contribuinte  foi  intimado  a  justificar  o 
valor de R$138.249.808,87 excluído do lucro líquido. Em resposta, o contribuinte 
justificou  que  desse  montante  o  valor  de  R$137.529.052,05  era  oriundo  das 
variações  cambiais  e  monetárias,  restando  uma  diferença  de  R$720.756,82  sem 
comprovação,  passível  portanto  de  lançamento.  Nos  recortes  a  seguir 
evidenciamos a exclusão indevida. 

[...] 

A.3) Ano­calendário de 2010 

Para o ano de 2010, no qual o contribuinte teve lucro líquido de 
R$59.854.927,95, o mesmo foi chamado a justificar o valor de R$123.418.730,96, 
excluído do lucro líquido para apuração do lucro real, conforme termo de início. 

Em  sua  resposta,  o  contribuinte  informou  que  o  valor  de 
R$123.418.730,96  era  composto  em  sua  maioria  pelo  prejuízo  acumulado  da 
empresa Rio Tinto Alcan Brasil Ltda (RTAB), CNPJ 07.138.319/0001­27, no valor 
de R$98.362.349,76, conforme recorte abaixo: 

Fl. 2737DF  CARF  MF



Processo nº 10320.723126/2014­09 
Acórdão n.º 1302­003.031 

S1­C3T2 
Fl. 2.738 

 
 

 
 

6

 

Contudo,  não  existe  previsão  legal  para  tal  exclusão.  Pelo 
contrário, o art. 514 do Regulamento do  Imposto de Renda  (RIR/99), Decreto n° 
3.000/99, in verbis, reza expressamente o contrário: 

"Art.  514.  A  pessoa  jurídica  sucessora  por  incorporação,  fusão 
ou cisão não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida (Decreto­lei n° 2.341, 
de 1987, art. 33). (grifei) 

Como  se  vê,  pela  legislação  citada,  os  prejuízos  fiscais  das 
empresas  incorporadas  não  podem  ser  compensados  nas  empresas  sucessoras. 
Portanto, tal exclusão é indevida. 

[...] 

Cumpre  observar  que  a  empresa  Rio  Tinto  Alcan  Brasil  Ltda., 
CNPJ 07.138.319/0001­27, conforme DIPJ/2010­RTAB, em anexo, foi incorporada 
pela Alcan Alumina Ltda., contribuinte  fiscalizado, em março de 2010 e alienada 
no  mesmo  mês  pelo  valor  de  R$188.189.939,61,  com  custo  da  ordem  de 
R$68.406.566,54, gerando um ganho de capital de R$119.783.373,07, devidamente 
lançado como receita não­operacional, conforme razão (contas 981400, 982400 e 
grupo 361), balancete, DRE e DIPJ/2011, em anexo. 

B) EXCLUSÃO INDEVIDA DA BASE DE CÁLCULO DA CSLL 

Para a contribuição social, vale a descrição das infrações acima, 
uma  vez  que  por  força  do  disposto  no  art.  57,  da  Lei  n°  8.981/95  e  alterações 
posteriores, as mesmas normas de apuração estabelecidas para o imposto de renda 
a ela se aplicam, conforme descrito abaixo: 

[...] 
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Portanto,  as  exclusões  indevidas na base de  cálculo do  imposto 
de renda também o são para o cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido. 
Resumindo:  R$6.760.415,35  para  o  ano  de  2008;  R$720.756,82  para  o  ano  de 
2009 e R$98.362.349,76 para o ano de 2010. 

C)  MULTA  ISOLADA  POR  FALTA  DE  PAGAMENTO  DA 
ESTIMATIVA DO IRPJ 

No  ano­calendário  de  2010,  o  contribuinte  fez  opção  pela 
tributação  com  base  no  lucro  real  e  apuração  do  imposto  de  renda  e  da 
contribuição social anual, com cálculo da estimativa mensal com base em balanço 
ou balancete de  redução ou suspensão, conforme consignado em sua DIPJ/2011, 
em anexo. 

Em  março  de  2010,  contudo,  o  contribuinte  ajustou 
indevidamente  o  lucro  líquido  do  período  com  a  utilização  de  prejuízo  fiscal  da 
empresa  incorporada,  Rio  Tinto  Alcan  Brasil  Ltda  (RTAB),  no  valor  de 
R$98.362.349,76, conforme balancete  levantado em março e o  lucro o  lucro real 
apurado no período, ambos anexos. 

Como visto anteriormente, o art. 514 do Regulamento do Imposto 
de  Renda  (RIR/99)  veda  expressamente  a  compensação  de  prejuízo  de  empresa 
incorporada. Portanto, glosando­se o  respectivo  valor,  o  contribuinte deveria  ter 
recolhido a  estimativa no  valor de R$22.865.087,25,  incluído o adicional. Não o 
fez. Desse modo, por força do disposto no art. 44,  inciso II, alínea "b", da Lei n° 
9.430, de 1996, in verbis, é devida a multa isolada no valor de R$ 11.432.543,62, 
pela  falta  do  não  pagamento  da  estimativa,  conforme  planilha  de  cálculo  em 
anexo: 

[...] 

D)  MULTA  ISOLADA  POR  FALTA  DE  PAGAMENTO  DA 
ESTIMATIVA DA CSLL 

Como descrito anteriormente, pelo disposto legal, art. 57, da Lei 
n°  8.981/95  e  alterações,  as  mesmas  normas  de  apuração  estabelecidas  para  o 
imposto de renda se aplicam à CSLL. Desse modo, vale o que reza o art. 44, inciso 
II, alínea "b", da Lei n° 9.430, de 1996. 

Assim,  conforme  demonstrado  na  planilha  de  cálculo  anexa,  o 
contribuinte  deveria  ter  recolhido  a CSLL  estimada no  valor  de R$8.233.591,41. 
Não o fez. Portanto, também, é devida a multa isolada no valor de R$4.116.795,70. 

[...] 

Inconformados  com  a  autuação  da  qual  tomaram  ciência  em 
13/10/2014  (fls.  398/400),  o  contribuinte  e  os  responsáveis  apresentaram 
impugnações em 11/11/2014 (fls. 403/468, fls. 547/843 e fls. 403/468) alegando: 

ALCAN ALUMINA LTDA 

a) Que,  na  resposta  ao  termo de  intimação,  a  Impugnante  teria 
demonstrado a composição dos valores que foram excluídos na apuração do lucro 
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real e da base de cálculo da CSLL, e que teria indicado, erroneamente, a exclusão 
de prejuízos acumulados da RTAB; 

b) Que nunca  teria excluído prejuízos referente à sociedade que 
incorporou; 

c) Que, no Lalur, constaria a informação referente à exclusão de 
“Resultado de incorporação da RTAB”; 

d) Que o “Resultado de  incorporação da RTAB” que  teria  sido 
excluído  seria  fruto  de  equívoco  no  procedimento  de  contabilização  da 
incorporação  da  RTAB,  que  teria  refletido  indevidamente,  na  Impugnante,  o 
resultado  (positivo)  da  incorporada  em  sua  demonstração  do  resultado  do 
exercício; 

e) Que o Lalur da Impugnante indicaria exclusão de “resultado”, 
e  que  esse  termo  poderia  significar  elemento  positivo  (lucro)  ou  negativo 
(prejuízo), de tal forma que a informação constante desse documento não poderia 
ser  entendida,  sem maiores  investigações  e  análises,  especialmente  documentais, 
como sendo exclusão de “prejuízo acumulado da empresa RTAB”; 

f) Que bastaria uma checagem mais atenta da documentação da 
Impugnante para se concluir que a exclusão diria respeito a valores indevidamente 
contabilizados e que não representariam acréscimos patrimoniais  tributados pelo 
IRPJ e pela CSLL; 

g)  Que  existiria  flagrante  equívoco  na  premissa  adotada 
(exclusão de prejuízos  fiscais da  incorporada), o que  teria  levado ao  lançamento 
fiscal com base no art. 514 do RIR/99; 

h) Que, em 31 de março de 2010, a Impugnante teria incorporado 
a RTAB, momento em que essa sociedade, juridicamente, teria deixado de existir; 

i)  Que  a  Fiscalização  teria  feito  a  afirmação,  equivocada  e 
confusa,  de  que  a  RTAB  teria  sido  incorporada  pela  Impugnante,  em  março  de 
2010, e que teria sido alienada no mesmo mês; 

j) Que, quando do evento de incorporação, ao invés de registrar 
tão­somente  os  ativos  líquidos  transferidos  via  sucessão  universal,  em  contas 
patrimoniais,  a  Impugnante  teria  efetuado  lançamentos  reflexos  do  resultado  da 
RTAB em seu próprio resultado; 

k) Que o resultado positivo (lucro) da RTAB, verificado antes do 
evento  de  incorporação,  teria  sido  registrado  também  na  Impugnante,  como  se 
resultado dela fosse, o que se trataria de mero equívoco de procedimento; 

l)  Que  o  ganho  na  alienação  de  investimento,  no  montante  de 
R$119.783.373,07,  tal  como  apontado  pela  Fiscalização,  corresponderia  a 
resultado  auferido  pela  RTAB,  indevidamente  replicado  na  escrita  contábil  da 
Impugnante; 
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m) Que  o  laudo  técnico  contábil  elaborado  pela  empresa  BDO 
RCS  AUDITORES  INDEPENDENTES  demonstraria  os  fatos  alegados  pela 
Impugnante; 

n) Que a incorporação seria a operação pela qual uma ou mais 
sociedades  são  absorvidas  por  outra,  que  lhes  sucede  em  todos  os  direitos  e 
obrigações; 

o) Que a expressão “absorvida por outra” significaria a extinção 
da sociedade incorporada em virtude da sucessão universal (transferência de todos 
os direitos e obrigações para o conjunto patrimonial da incorporadora); 

p)  Que,  na  incorporação,  seria  transferido  o  “patrimônio”  da 
incorporada à incorporadora; 

q)  Que,  no  evento  de  incorporação,  seriam  transferidos  os 
elementos  do  ativo  e  do  passivo,  ou  seja,  o  patrimônio  líquido  da  sociedade 
incorporada, e que não deveriam ser transferidas nenhuma conta de resultado; 

r) Que,  neste  caso  concreto,  a  Impugnante  era  controlada  pela 
RTAB; 

s) Que, de acordo com o balanço patrimonial, a participação da 
RTAB na Impugnante seria de R$217.399.634,64; 

t)  Que,  de  acordo  com  o  “Protocolo  e  Justificação  de 
Incorporação”,  as  quotas  representativas  do  capital  social  da  Incorporadora 
detidas pela Incorporada seriam canceladas; 

u) Que,  eliminando o  efeito  da  participação da  Incorporada na 
Incorporadora, o resultado da incorporação teria sido um aumento do patrimônio 
líquido,  mais  especificamente  na  conta  capital  social,  no  montante  de 
R$91.291.737,62; 

v)  Que  seriam  simples  e  evidentes  os  efeitos  da  incorporação 
envolvendo controladora e controlada, mas que, neste ponto,  teria surgido o erro 
no  procedimento  de  contabilização  da  operação,  o  qual  estaria  devidamente 
comprovado no laudo técnico; 

w) Que, para o evento de incorporação, deveriam ser levantados 
balanços  específicos  no  qual  os  ativos  e  passivos  são  avaliados  pelo  valor  de 
mercado ou contábil, o que teria sido realizado na data­base de 03/03/2010 (valor 
contábil); 

x) Que, no patrimônio líquido da RTAB, de R$308.691.372,26, já 
estaria  refletido  o  resultado  de  R$111.559.632,79,  por  ela  apurado  até  o  dia 
03/03/2010; 

y) Que o resultado da RTAB, no valor de R$111.559.632,79, teria 
sido registrado também na Impugnante, o que teria alterado o prejuízo apurado de 
R$13.121.536,62 para um lucro de R$98.362.349,76; 
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z)  Que  o  resultado  da  RTAB  (­R$9.739.343,86),  apurado  entre 
04/03/2010 e 31/03/2010, em respeito à legislação em vigor, teria sido registrado 
na Impugnante; 

aa) Que  teria  sido  correta  a  exclusão  de  R$98.362.349,76,  por 
erro  de  contabilização  no  evento  de  incorporação,  e  que  a  exclusão  feita  pela 
Impugnante teria sido menor do que a de direito, tal como teria sido apontado pelo 
laudo técnico; 

bb) Que o  resultado  de R$111.559.632,79,  apurado pela RTAB, 
seria decorrente, principalmente, da alienação de participação societária por ela 
detida  (valor  de  alienação:  R$188.189.939,61;  valor  contábil:  R$68.406.566,54; 
ganho de capital: R$119.783.373,07); 

cc)  Que,  diante  de  indiscutível  erro  na  contabilização,  não  se 
poderia  tratar  o  resultado  da  RTAB  como  se  fosse  da  Impugnante,  sob  pena  de 
distorção da materialidade do IRPJ e da CSLL; 

dd) Que o erro cometido pela Impugnante não teria o condão de 
transformar meros lançamentos equivocados em acréscimo patrimonial tributável; 

ee) Que o lançamento ora combatido não se sustentaria em vista 
do princípio da verdade material; 

ff)  Que  não  seria  possível  a  exigência  cumulativa  de  multa 
isolada e multa de ofício, por representar dupla penalidade sobre o mesmo fato; 

gg) Que não seria aplicável a multa qualificada de 150%; 

hh) Que a Fiscalização não teria tecido nenhuma consideração a 
respeito da aplicação da multa qualificada; 

ii)  Que,  diante  (i)  da  absoluta  ausência  de  motivação  no 
lançamento  quanto  à  qualificação  da multa,  (ii)  da  inexistência  de  descrição  da 
conduta dolosa da Impugnante, (iii) da carência de demonstração e comprovação 
da  conduta  típica  exigida  pelo  tipo  infracional  descrito  na  norma  jurídica 
invocada, seria totalmente improcedente a qualificação da multa de ofício; 

jj) Que o julgamento deveria ser convertido em diligência, caso a 
Turma  de  Julgamento  entenda  que  a  robusta  prova  documental  apresentada  na 
impugnação, bem como o laudo técnico, não são suficientes à demonstração total 
da improcedência do auto de infração. 

Por fim, o contribuinte apresentou o seguinte pedido: 
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RIO TINTO ALCAN INC e RONALDO DEL BUONO RAMOS 

a) Que a Fiscalização teria atribuído responsabilidade solidária 
à Impugnante simplesmente pelo fato de ser sócia do contribuinte; 

b) Que não teria sido escrita nenhuma palavra sequer a respeito 
da  suposta  conduta  comissiva  ou  omissiva  da  Impugnante,  nem  tampouco  a 
respeito da vinculação de tal conduta com o suposto crédito tributário devido pelo 
contribuinte; 

c) Que a atribuição de  sujeição passiva  solidária  careceria dos 
mínimos  requisitos  legais  essenciais  ao  lançamento,  de  modo  que  se  imporia  o 
reconhecimento imediato de sua nulidade por vício material; 

d)  Que  ficaria  nítida  a  violação  ao  direito  de  ampla  defesa  e 
contraditório  da  Impugnante,  a  qual  estaria  impossibilitada  de  identificar  a 
acusação que sobre si recai; 

e)  Que  o  mero  inadimplemento  da  obrigação  tributária  não 
geraria, por si só, a responsabilidade do sócio­gerente; 

Por fim, os responsáveis apresentaram o seguinte pedido: 
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Em  21/06/2016,  esta  Turma  de  Julgamento  determinou  a 
realização  de  diligência  para  que  fossem  juntados  aos  autos  deste  processo  os 
arquivos  referentes  à  Escrituração  Contábil  Digital  (ECD)  do  contribuinte  e  da 
sociedade empresária por ele incorporada. 

Após terem sido tomadas as providências mencionadas, os autos 
do processo retornaram a esta Turma para julgamento. 

Após análise das razões de impugnação, a Turma “a quo” considerou como 
não impugnados os valores referentes às infrações dos anos­calendário de 2008 e 2009, e julgar 
a impugnação procedente, cancelando o crédito tributário exigido em relação ao ano­calendário 
2010, nos termos da ementa do Acórdão 01­34.687 – 1ª Turma da DRJ/BEL abaixo transcrita: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA ­ IRPJ 

Ano­calendário: 2008, 2009, 2010 

MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. 

Considera­se não impugnada a matéria que não tenha sido 
expressamente contestada na impugnação. 

EXCLUSÃO DO LUCRO LÍQUIDO. COMPROVAÇÃO. 

A comprovação de que o valor da exclusão do lucro líquido 
se deu de forma devida acarreta inexistência de infração. 

Devidamente  cientificado  da  decisão,  o  sujeito  passivo  não  apresentou 
Recurso  Voluntário  e  não  se  pronunciou  sobre  o  recurso  de  ofício;  também  não  houve 
requisição dos autos para interposição de contrarrazões pela PGFN. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa – Relator. 
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Face à exoneração do crédito tributário pelo acórdão recorrido foi interposto 
recurso de ofício pelo colegiado a quo, em cumprimento às disposições do art. 34, inc. I, Dec. 
nº 70.235/72, com a redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/97. 

O recurso de ofício deve ser conhecido, pois o valor exonerado extrapola o 
limite fixado por meio da Portaria MF. nº 63, de 09/02/2017 (créditos de tributos e encargos de 
multa superior a R$ 2.500.000,00). 

Por não vislumbrar a necessidade de reparos, nos  termos do art. 57, § 3º do 
RICARF, adoto as razões de decidir da DRJ, a seguir transcritas: 
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Conclusão 

Em face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso de Ofício, mantendo 
a decisão de 1a instancia em sua integralidade. 

 

É como voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa 
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